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LEt No 72412023.

Estabelece as diretrizes a serem
observadas na elaboração da lei
orçamentária do Município de Caracaraí,
Estado de Roraima, para o exercício de
2024 e dá outras providências.

A Prefeita do Município de Caracaraí, DIANIERY DE SOUZA COELHO, no uso de

suas atribuiçÕes legais, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprova e eu

sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DlsPoslÇÕes pReLIMINARES

Art. 10 Esta lei estabelece, nos termos do art. 165, § 2o, da Constituição Federal, as

diretrizes e orientações para elaboração e execução da lei orçamentária anual e dispÕe sobre

as alteraçÕes na legislação tributária.

- parágrafo único - Além das normas a que se refere o caput, esta Lei dispõe sobre a

autorizaçãó para aumento das despesas com pessoal de que trata o art. 169, § 10, da

Constituíção Federal, e sobre as exigências contidas na Lei Complementar Federal no 101,

de 4 de maio de 2000.

, , CAPÍTULO II

DAS METAS E PRIORIDADES, PROGMMAS GOVERNAMENTAIS E METAS DE

RESULTADOS FISCAIS

" Art. 2o As.metas de resultados fiscais do Município para o exercício de 2024, bem

como.as metodologias e memórias de cálculo, são as estabelecidas nos anexos integrantes

desta lei:

Riscos FisQais - Anexo I - Demonstrativos dos Riscos Fiscais e Previdenciários.

Metas Fiscais - Anexo I - Metas Anuais, Anexo ll - A Avaliação do Cumprimento das

Metas Fiscais do Exercício Anterior, Anexo lll - Metas Fiscais Atuais Comparadas-com as

Fixadas nos três Exercícios Anteriores, Anexo lV - Evolução do PatrimÔnio Líquido, Anexo V
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ivos' Anexo Vll -
Estimativa e compensação oa neniiãriãnáó.it, é n."ro vrrr - Margem de Expansão das

õátpãtát obrigaiorias de Caráter Continuado'

parágrafo unico. As metas e prioridades da administração municipar para o exercício

de 2oz4,tom proceàência na arocação de recur.or 1" 
r"i orçà*"ntária, não se constituindo

em rimite à programação da o"spd* e considerrr-rê-ão mooiticaoas por reis posteriores,

incrusive pera rei orçamentária, e p"iãr o"oitàr adicionais abertos pero Poder Executivo'

CAPíTULO III

DOS RISCOS FISCAIS

Art. 30 os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas

estão avaliados nÃ Rir.o, Éir.ãú 
-(Anexo 

I . OéÀonstrativo de Riscos Fiscais e

providências), integrante desta tei, iã q\ràr-ráo intormãJas as medidas a serem adotadas

;;il É;â;iEiecutiío caso venham a se concretizar'

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, consideram-Se passivos contingentes e

outros riscos fiscais, possíveis .obrigaçÕet .p'"'"ni"tt :ú:^ existência será confirmada

somente peta oco-riêíciã ou nao oe uÃãu maià eventos futuros, que não esteiam totalmente

sob controle do MunicíPio'

CAPíTULO IV

DA RESERVA DE CONTIGÊNCIA

Art. 40 A lei orçamentária conterá reserva de contingência para atender a possíveis

pr.riilr.à,rtingãnài; ;ú.; riscos e eventos fiscais imprevistos'

§loAreservadecontingênciaseráfixadaemnomáximolo/o(umporcento)dareceita
corrente ríquida e sua utilização our-ããmeàiante creditós adicionais abertos à sua conta'

§20Nahipotesedeficardemonstradoqueareservadecontingêncianãoprecisaráser
ut*izada, no todo ou em parte, p"rá .rá finaüdade, o .àúo poderá ãer destinado à abertura

ãã ãreOiios adicionais para outros fins'

CAPITULO V

DO EQUIL|ANIO DAS CONTAS PUBLICAS

Art. 50 Na elaboração da lei orçamentá'i?.: em sua execuQão' a Administração

buscará ou preserv arâ oequirÍbrio;"; fir"^és pourilJs, pái *"io da-gàstão das receitas e
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ativos' sem Preiuízo do

cumprimento das vinõulaçôes con;titucionais e teg,111 " !T::"ff:*d:"_::^,ffi:1n::uulllPlllllsllLv uqe

adequada dos serviços públicos, tudã conforme os obi"tiros programáticos estabelecidos no

Plano Plurianual vigente em 2024'

CAP|TULO VI

DA PR9GRAMAÇÃo FINANCEIM, cRoNoGIIMA MENSAL DE DESEMBOLSO, METAS

BIM"ÉSTRAIS DE ARRECADAÇÃO E LIMITAÇÃO DE EMPENHO

Art. 60 Até trinta dias após a publicação da lei orçamentária, o Poder Executivo

estabelec erá a progràrrção financeira e o crônograma mensal de desembolso' de modo a

compatibilizar a r:eiti.rçaô de despesas com a previsão de ingresso das receitas'

s 1o O repasse de recursos financeiros do Executivo para o Legislativo fará parte da

programação financeira, devendo ocorrer na forma de duodêcimos a serem pagos até o dia

20 de cada mês.

Art. 70 No prazo previsto no caputdo art. 6o,.o Poder Executivo estabelecerá as metas

bimestrais de arrecadação das receitas estimadas, com a especificação, em .separado,
quando pertinente, Oài medidas de combate à evasáo e à sonegação, da quantidade e dos

valores de açÕes ajuizadas prr, ã-ãoUtrnç, da dívida ativa, Úem como da evolução do

montante dos créditos tributários e não tributârios passíveis de cobrança administrativa'

§ 1o Na hipotese de ser constatada, após o encerramento de cada bimestre, frustração

na arrecadação de receita. .rpri de comprometer a obtenção dos resultados fixados no

Anexo de Metas Fiscais, por atos a serem adotados nos trinta dias subsequentes,. a câmara

Municipal e a Prefeitura determinàrão, de maneira proporcion-al, a redução verificada e de

. acordo com a participação de cada um no conjunto das dotaçÕes orçamentárias vigentes, a

limitação de empenho e de mãri*ent açaó financeira, ém montantes necessários à

pt"serração dos resultados fiscais almejados'

§ 2o o Poder Executivo comunica rá ao Poder Legislativo, para as providências deste' o

corresponOente Áontante que lhã caberá na limitação de empenho e na movimentação

financeira,acompanhadodadevidamemóriadecálculo.

§ 3o Na limitação de empenho e movimentação financeira, serão adotados critérios que

produzam o menoi impacto po.tirãt nas ações de caráter social, particularmente nas de

educação, saÚde e assistência social'

§40Nãoserãoobjetodelimitaçãodeempenhoemovimentaçãofinanceiraas
dotações destinadas ao pagatn"nto do sérviço da dívida e de precatÓrios judiciais'

§ 50 Também não serão objeto de limitação e movimentação financeira, desde que a

frustração de arrecadação de réceitas verificâda não as afete diretamente, as dotações

destinadas ao atingimento dos porcentuais mínimos de apricação na saúde e no ensino e as

decorrentes de outros recursos vinculados'



PREFEITURA MUNICIPA! DE CARACARAI - RR
PC CENTRO CIVICO S/N - CENTRO

CNPJ: 04.653.408/0001 -1 3

ánceira também será adotada na

hipótese de ser hecessária a redução de^ evéntual excesso da dívida consolidada,
t .l l\4 lô1111Í\

;["j;.jJ-rãão que dispÕe o art. 31 da Lei comptementar Federal no 101/2000.

§ 70 Em face do disposto nos §§ 90, 11 e ]Z d9 art. 166 da Constituição, a limitação de

empenho e movimentaia'o financeirá-d" qr" trata o § 1o deste artigo também incidirá sobre o

valor das emendas indiíiduais eventualmente aprovadas na lei orçamentária anual'

s go Na ocorrência de calamidade pública, serão dispensadas a obtenção dos

resultados fiscais programados e a limitação de empenho enquanto perdurar essa situação,

nos termos do disforio no art. 65 da Lei Óomplementar Federal no 10112000'

§ go A limitação de empenho e movimentaçâo financeira poderá ser suspensa, no todo

ou em parte, 
"rià 

a situação de frustração na arrecadação de receitas se reverta nos

bimestres seguintes.

CAPÍTULO VII

' 
DAS DESPESAS COM PESSOAL

Art. go Desde que respeitados os limites e as vedações previstos nos arts' 20 e 22,

parágrafo único, da Lei complementar Federal no 1o1tzooo, fica autorizado o aumento da

despesa com Pessoal Para:

l. concessão de vantagem ou aumento de remuneração, criação de cargos, empregos

e funçÕes ou alteração de estruturas de carreiras;

ll. admissão de pessoal ou contratação a qualquer título.

§ 1o os aumentos de despesa de que trata este artigo somente poderão ocorrer se

houver:

l. prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de

pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;

ll. lei específica'para as hipÓteses previstas no inciso l, do caput;

lll. no caso do poder Legislativo, observância aos limites fixados nos arts. 29 e 29-A da

Constituição Federal.

§ 2o Na hipótese de ser atingidg o llT,lgprudencial de que trata o art. 22, parágrafo

único, da Lei complementar federa'i no 1 o1tzooo, a contratação de horas extras fica vedada,

salvo:

| - no caso do disposto no inciso ll do § 6o do art.57 da constituição Federal;

ll - nas situações de emergência e de calamidade pública;

lll - para atender às demandas inadiáveis da atenção básica da saúde pública;
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inimas das instituiçÕes de ensino;

V - nas demais situações de relevante interesse público, devida e expressamente

autorizadas pelo respectivo Chefe do Poder'

CAPÍTULO VIII

DOS NOVOS PROJETOS

Art. go A lei orçamentária não consignará recursos para início de. novos projetos se não

estiverem adequadàmente atendidos oje, andamento e contempladas as despesas de

conservação do patrimônio público.

s 1o A regra constante do caput aplica-se no âmbito de cada fonte de recursos,

confoime vinculações legalmente estabelecidas'

§ 2o Entende-se por adequadamente atendidos os projetos cuja alocação de recursos

orçamentá6os esteja compatível com os respectivos cronogramas físico-financeiros

pactuados e em vigência'

CAPITULO IX

DO ESTUDO DE IMPACTO ORÇAMENTARIO E FINANCEIRO

Art. 10. Para os fins do disposto no art. 16, § 3o, d? Lel c![Plementar Federal no

101/2000, consideram-se irrelevantes as despesas cóm aquisição de. bens ou de serviços e

com a realização de obras e serviços de engenharia, ate os valores de dispenq qe licitação

gstabelecidos, respectivamente, nos incisojl e ll do ari.24, da Lei Federal no 8'666' de 21

de junho de 1993, observadas as atualizações determinadas pelo Governo Federal'

CAPÍTULO X

DO CONTROLE DE CUSTOS

Art. 1 1. Paraatehder ao disposto no art. 40, l, "ê", da Lei Complementar no 101/00' os

chefes dos poderes Executivo e Lãgirtrtiro adotarão providências junto aos respectivos

setores de contabilidade e orçamentõ para, com base nas despesas liquidadas,.apurar os

custos e avaliar os resultados das ações e dos programas estabelecidos e financiados com

recursos dos orçamentos'

parágrafo único. Os custos apurados e os resultados dos programas financiados pelo

orçamento serão apresentaoos em quadros anuais, que permanecerão à disposição da

roti.OrO" em geral e das instituiçÕes encarregadas do controle externo'
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DA TRANSFERÊNCIA DE RECURS'S A PESSOAS FISICAS E A PESSOAS JUR|DICAS

DE DIREITO PUBLICO E PRIVADO

Art. í2. observadas as normas estabelecidas pelo art' ?6 d? Lei complementar

Federal no 10112000, para dar cumprimento. 'o' 
ptf,'á"t ." ?.t ações aprovadas pelo

Legisrativo na rei orçamentária, fica ã Éxecutivo auioriãaoo a destinar recursos para cobrir'

direta ou indiretaménte, necessidaoér á" pessoas -físicas, 
desde que em atendimento a

recomendrçao "*prãrrã 
oá unidade competente da Administração.

Parágrafo único. De igual forma ao disposto no caput deste ?Íigo' tendo em vista o

rerevante interesse púbtico envorvido-e de acordo com o estaberecido em lei, poderão ser

destinado. ,".rr"ã, pãá-" cobertura de deficit de pessoa jurídica'

Art.13.Serápermitidaatransferênciaderecursosaentidadesprivadassemfins
lucrativos, po, ,,"io'de auxílios, subvenções ou toÀt'ib'ições' desd.e que observadas as

seguintes exigênãias e conOiçoea ãentrà 9'I?: porventúra existentes' especialmente as

contidas na Lei Federar no 4.320t64 e as que ,iãrern a ser estaberecidas pero Poder

Executivo:

l.apresentaçãodeprogramadetrabalhoaSerpropostopelabeneficiáriaouindicação
das unidades de ;;*iú que ãerão objeto dos repasses concedidos;

ll.demonstrativoeparecertécnicoevidenciandoqueatransferênciaderecursos
representa vantagem econômica para o órgão tont"tiót' em relação a sua aplicação direta;

lll-justificativasquantoaocritériodeescolhadobeneficiário;

rv _ em se tratando de transferência de recursos não contemprada iniciarmente na lei

orçamentária, declaraçãg q!?*9i;ómpatibilização e adequação aos arts' 15 e 16 da Lei

ôomPtementar Federal n" 101/2000;

V-vedaçáoàredistribuiçãodosrecursosrecebidosaoutrasentidades,congêneresou
não.

Vl-apresentaçãodaprestaçãodecontasderecursosanteriormenterecebidos,nos
prazos e conoiçoãs f,xaoos n" r"gi3ã"çà"""i-nãirtcn.i, de prestação de contas rejeitada;

Vll-cláusuladereversãopatrimonial,válidaatéadepreciaçãointegraldobemoua
amortizaçáo do investimento, constituindo grrrnii, real em fávor do concedente em

montante equivarente aos ,.""urrol'J" 
"rpitrr 

ãe-stináãos à entidade, cuja execução ocorrerá

caso se veritiquãã"*io o" finalidade ou aplicação irregular dos recursos;

§ 1o A transferêng,g d.e recursos a título de subvenções sociais' nos termos da Lei

Federar no 4.320, de 17 o" ,áiôíã" tgo+, ,t"no"rá às entidades privadas sem fins

rucrativos que €xerçam..atividades 
-de 

natureza .oniinráoa nas áreas de assistência social'

saúde, educaçâo ou cultura'

§ 20 As contribuições somente serão destinadas as entidades sêm'fins rucrativos que

não atuem nas áreas de que tratà o parágrafo primeiro deste artigo'
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. . .' ;rt: 12§ 6o, da Lei no

§ 3o A transterãncia de recursosã título de auxílios, previstos no a

4 320, de 17 de março de 1e64' '9'i"itã-,9-igi:::*:':*?,,f"'11:?111,::"' 
privadas sem

i;Í,Y,;lj,,JáJ;á:*ãr*;;,-; J" àt*oir"nto direto e sratuito ao púbrico

Art.14.Visandoàrealizaçãoeaoatendimentodeatividadesestabelecidasnos
programas gor"r;;entais Oo frnlnicíõio, o ÉáO"t Executivo poderá.firmar convênios com

entidades sem ttns lucrativos, para, em seu ngTe: prestarem serviços à população' em

conformidade com o estabelecido ná'rÍ. r io o, Lei Federal no 8'666/93'

Art. 15. As transferências financeiras a outras entidades da Administração púbrica

Municipar serão destinadas ao 
"ténáim"nto 

o" iã.f".a. decorrentes da execução

orçamentária, na r,,p-oiãtã o" insuficiência de recursos próprios para sua realização'

Parágrafo único. os repasses previstos. no caput serão efetuados em valores

decorrentes da própria rei orç"rãali, anuar e-da'-àbertura de créditos adicionais'

suprementares e especiais, autorizrJó, é, rei, e dos créditos adicionais extraordinários'

Art. 16. As disposições dos artigo? 1? 
". 

15 desta Lei serão observadas Sem prejuízo

do cumprimento á"! ou*ris norràã da regisraçao-iãJ"rar vigente, em particular da Lei

13.019, de 31 de .,.",'* ã" 2014'quando apticáveis aos municípios'

Art.íT.FicaoExecutivoautorizadoaarcarcomaSdespesasdecompetênciade
outros entes da Federação, se ";iür"r, 

firmados 
-os 

respectivos convênios, ajustes ou

congêneres; se houver recurso, 
-àiçãr"ntários 

, 
e tinanceiros disponíveis; e se houver

autorização fegisrãt]rá, dirp"nr.O, átiã nà t"o O" cômpetências concorrentes com outros

municíp'ros, com o Estado e com a União'

. CAPITULO XII

a nI(rÔ r\t^ I E/:I( ,rRIA 
E DA RENÚNCIA DE RECEITAS

DAS ALTERAÇÔES NA LEGISI.AçÃO TRTBUTA

Art.lS.Nasreceitasprevistasnaleiorçamentáriapoderãoserconsideradososefeitos
das proport* jJ ,it"râçod. ,r 1"sirüeqo 

iritutária, i..r;rú" quando se tratar de projeto de

lei que esteja em tramitáção na Câmara Municipal'

Art.lg.oPoderExecutivopoderáenviar.aCâmaraMunicipalprojetosdeleidispondo
sobre àril,.,çoa, 

-- 
Égi;Éáo tributária, especialmente sobre:

l-instituiçãooualteraçãodacontribuiçãodemelhoria,decorrentedeobraspúblicas;

ll-revisãodastaxas,objetivandosuaadequaçãoaocustodosserviçosprestados;

lll - modificação nas legislaçÕe.s do ,lmposlo 
sobre serviços de Quatquer Natureza'

rmposto sonre'ãÍiánsmissaó rntã*iuos de ben. r*ouài. e dá Direitos a eres Retativos'

rmposto sobre; 
'É;õ;üirá: piãJi.i e Territoriar urbana, com o objetivo de tornar a

tributação mais eficiente e justa;

lV.-aperfeiçoamentodosistemadefiscalizaçâo'cobrança.earrecadaçãodostributos
municipais, objetivando a simpriil;;ã" d" .rrpriÃênio das o-brigaçÕes'tributárias, além da

racionalização de custos " 
,".rÀá!'* irror do Município e dos contribuintes'

,,§/'
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a tributária da

quar decorra renú;;á Jãi"."ita ào-Jeraô promouioas se observadas as exigências do art'

14 daLei Complementar Federal n"-toilz'000' devenl::.t^.t::l:":'r:n'H3'"",t"tã"0ã,l;;?J

ii#rf i:r"#ffi T:::T,ãi;.j'f {:d{çii::Í"":*X:Yi*oatendimentododisposto
no caputdo referidããitpótiti'o' bem como do seu inciso lou ll'

clpirulo xlll

DAS DlsPoslÇÔES FINAIS

Art.2L o poder Executivo poderá, mediante decreto, transpor, remanejar, transferir ou

ut,izar, totar ou pri.irrrãÀ.", "r'di;çd; GÀentaiiás ãfrouáor. na lei orçamentária de

2024 e em créditos adicionais, "r 
-ãããorrênôia 

o, 
"rtinçãô, 

transformação, transferência'

incorporação ou oãirn"muramento oã oióãã. á entioaáá., o"rn como de arterações de suas

competências ou ãirioriçàár, lr1tiú-r"ãrtrutrra 
funcionar e programática, expressa por

categoria de programação, inclusive os títulos' os ôUJetivos' os údicadores e as metas'

assim como o respectivo detalhamento por grupoó de natureza de despesa e por

modalidades de aPlicação'

Parágrafo único. A transposição, a transferência ou o remanejamento não poderão

resultar em alteração dos valores dãü"óàriIi"^:;pto*0" n1 re!-orçamentária de 2024

ou em créditos aàicionais, podendo haver, excepcionãrmente, adequação da classificação

funcional e oo pro!'ãil de gestao' manutenção e serviço'

Art.22.oscréditosconsignadosnaleiorçamentáriade2024origináriosdeemendas
individuais apresentadas peros-u"rJro-oi* seraô ut*üàãói pero poder Éxecutivo de modo a

atender a ,n"tr-iiriã;-ü reteriiJffi;. il ativiàade, independentemente de serem

.utilizados 
integralmente os |.".rrro, financeiros correspondentes a cada emenda'

Parágrafoúnico.Nocasodasemendasdequetratao.caputdesteartigoena
hipótese de ser exigida, nor,t"rnÃo, Jà constituiçãô á o, legislação infraconstitucional'

autorização f"girlaiiiã àspecíficr, "à 
execução'ããmlnt" póOerá ocorrer mediante a

ã,,ittá.ài. de diploma legal competente'

Art. 23. As informações gerenciais e as fontes financeiras agregadas nos créditos

or:çamentário, *iào áiritrorJ iir"ü*"nte petos ãgào; collrineÉ ão Executivo e do

Legislativo prraãiJniJát nã."ssidades da execução orçamentária'

Art. 2'Fica o Poder Executivo autorizado,.no exercício financeiro de 2024, a abrir

créditos adicionais suprement"r".-àião-túite de 5070 (àinquenta por cento) da despesa total

áiõáà".trria fixada'

Art. 25. A câmara Municipal elaborará sua proposta orçamentária e a remeterá ao

Executivo até o dia 31 de agosto de 2023'

§,|ooscréditosadicionaislastreadosapenasemanulaçáodedotaçÕesdoLegislativo
serão abertos pero Executivo, ," norr", autorização regisratiúa, no prazõ de três dias úteis'

ããniroo da solicitação daquele Poder'
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entária anual alé a

data de início do exercício de 2024, íicá ã põo"t Executiío autorizado :.:"^1lii1 :J.fp::5
:ilililü ff ;,: "J: L; 

""l ;,: ã; ;]; r-f :"^ * "1 f -!T^o:.=:" :J,:' 
) e m ca d a m ê s'

observada nu 
"*"ãuçáó, 

indivioualmente, o limite de cada dotação proposta'

§ 1o Enquanto perdurar a situação descnJ, n9 capul, a parcela de cada duodecimo não

utilizada em cada ÃCs sera somadaão valor dos duodécimos posteriores'

§ 20 considerar-se-á antecipação de credito à conta da lei orçamentária a utilização

dos rãcursos autorizada neste artigo'

§ 30 Na execução das despesas liberadas na forma deste artigo' o ordenador de

despesa deverá .ondià"r4 o, ,rioiãs constantes do Projeto de Lei Oçamentário de 2024

para fins do cumprimento do disposio no art. 16 da Lei comprementar Federal no 101/2000'

§ 40 os saldos negativos eventualmente apurados em virtude de emendas redutivas ou

supressiva. ,pr"rãntáãás ao proláto de rei áos orçamentos. no poder Legislativo e do

procedimento previsto neste artrgo seiao aiusta.dos, eicepcionarmente, por decreto do Poder

'Éxecutivo, após a publicação da lei orçamentária'

§50ocorrendoahipótesedesteartigo,asprovidênciasdequetratamosarts'60e70
seraúfetivadas até o dia 30 de janeiro de2024'

Aft. zl.para efeito de comprovação dos limi.tes constitucionais nas áreas de educação e

da saúde serão consideradas as áà.ôér* inscritas em restos a pagar em 2023 que forem

pãgà. ate 30 de novembro do ano subsequente'

Art. 2g. As metas e prioridades da administração_municipal para o exercício de 2024

estão estabelecidàs, na lei do plano plurianual 202212025.

Art.29. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação'

Caracarai- RR, em 10 de Julho de2023'

DTANTER' ffi"oELHo
PREFEITA MUNICIPAL


